








PROPOSTA PARA A AMPLIAÇÃO DO ATENDIMENTO DE CATARINENSES COM A OFERTA DE ENSINO SUPERIOR GRATUITO
Elenice Borba da Silva
 Joelma Kremer Della Giustina
 Ricardo Leone Martins
 Susana Taulé Piñol

Introdução
	O Ensino superior no Brasil de acordo com o censo específico mostra que o país alcançou 3.030.754 matrículas, distribuídas da seguinte maneira: 939.925 (31,3%) no ensino público (53,4% federal, 37,9% estadual e 8,7% municipal), 2.091.529 (68,7%) no ensino privado (50% particulares e 50% confessionais, comunitárias e filantrópicas).
Ilustração 1: Ensino superior no Brasil
Fonte: INEP

A matrículas nas áreas de conhecimento estão assim distribuídas: 
a)	Ciências sociais, direito, negócios e educação: 63% do total de matrículas
b)	Agricultura e veterinária: 2,3% do total de matrículas
c)	Serviços (como turismo): 1,6% das ofertas
Ilustração 2: Distribuição das matrículas nas áreas de conhecimento
Fonte: INEP

Estudos de organismos ligados à educação mostram no confronto entre demanda crescente e demanda reprimida há uma diferença exorbitante na seguinte proporção: 4.000.000 de pleiteantes X 1.200 000 vagas ofertadas X 900.000 ingressos efetivos (diferença de 300.000 entre a oferta e as matrículas). Em Santa Catarina, nestas proporções, o número de pleiteantes anual é de 135.573 X 54.057 vagas oferecidas X 44.076 ingressantes, ou seja, uma diferença de 9.981 entre a oferta e as matrículas, como mostra a Ilustração 3. Esse número, se somado aos últimos quatro anos, projeta uma demanda reprimida acumulada de aproximadamente 460.000 pessoas.





Uma das maiores causas dessa diferença entre vagas e matrículas e da taxa de 15,83% de evasão tem sido a questão financeira, tendo em vista matrícula para quem utiliza o sistema privado e custo de manutenção para quem utiliza o sistema público.

diagnÓstico 
O sistema do ensino superior no Estado de Santa Catarina é caracterizado por dois sistemas distintos: o público, constituído pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC - e pela Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina – UDESC, e o privado, constituído pelo Sistema ACAFE, que congrega fundações educacionais instituídas pelos municípios e de direito privado e pelas instituições particulares.




Ilustração 4: Titulação dos professores das IES de SC.
Fonte: INEP





Ilustração 5: Procedência dos discentes da UDESC/CCT.
Fonte: UDESC/CCT

É fundamental considerar, também, os padrões de qualidade adotados pelas Instituições de Ensino Superior no Estado, pois, a UFSC e as faculdades privadas particulares são regidas pelas diretrizes Nacionais para a Educação Superior, tendo seus Estatutos, Normas, Projetos e Pareceres analisados e aprovados pelo Conselho Nacional de Educação e, a UDESC e as Instituições municipais e o Sistema ACAFE pelas Diretrizes Estaduais, tendo o Conselho Estadual como parâmetro. 
Sob este aspecto, é indispensável que a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto utilize, em todo o seu sistema de ensino superior, os mesmos padrões para que a qualidade não seja prejudicada, pois a utilização destes (padrões nacionais) unificaria o reconhecimento e o credenciamento nos moldes da CAPES e do CNPQ, ampliando a profissionalização dos catarinenses no âmbito nacional.
	
O Sistema da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
O Sistema de Ensino Superior oferecido pela UFSC é composto, Segunda dados de 2002, por 61 cursos, oferecendo no seu total, ensino para 16.325 alunos, destes, no último ano ingressaram 4.515, conforme dados de 2001. Para ingresso em 2003 foram disponibilizadas 3.880 vagas (2.130 para ingresso no primeiro semestre e 1759 para o segundo). 
Para manter este número, anualmente são investidos no ensino R$68.554.363,17 (composto de 50% em convênios para obras, instalações, equipamentos e material permanente, 41% do Tesouro Nacional e 9% de recursos próprios), o que representa um custo médio de R$ 4.064,89 aluno/ano. Este custo é oscilante, tendo em vista que nas áreas que necessitam de menor estrutura física diminui e amplia na mesma complexidade nas outras, chegando, em medicina a R$ 13.100,99, nutrição a R$ 8.333,26 e R$2.374,03 em filosofia. Atuam 1.880 profissionais nas funções docentes para atender a demanda, o que representa uma relação média 10,7 matrículas para cada função docente. Ver Tabela 1.







Fonte: INEP/2002; UNIDAVI; UNIPLAC; FACVEST; UFSC; UDESC; SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA/2002
* Dado projetado a partir das composições das planilhas da UNIDAVI e UNIPLAC/2002
** Estimativa a partir da multiplicação do valor médio dos créditos por 20, multiplicados por 12 meses e multiplicado pelo número de alunos atendidos.
*** Estimativa a partir da multiplicação dos créditos por 22, multiplicados por 12 meses.
**** Média resultante da divisão dos valores individuais por 4.

O Sistema da Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC)
O Sistema de Ensino Superior oferecido pela UDESC é composto, segundo dados de 2002, por 23 cursos, distribuídos nos campi de Florianópolis, Joinville e Lages, oferecendo no seu total, ensino para 5.294 alunos, tendo ingressado 1.527 conforme dados de 2001. Observando-se, ainda a Tabela 1, percebe-se que atuam 711 profissionais nas funções docentes desta instituição para atender a demanda, o que representa uma relação média 7,4 matrículas para cada função docente.
Para ingresso em 2003 foram disponibilizadas 874 vagas, o que tem permitido uma ampliação de 5,5% ao ano. Visando manter este número, em 2002 foram investidos, de acordo com o orçamento, R$ 107.327.000 e para 2003 serão investidos no ensino R$128.609,500 (composto de 100% de recursos do Tesouro Estadual, o que representa, se for feita uma divisão entre orçamento e atendimento de um custo médio (com dados de 2001) de R$ 20.273,32 aluno/ano).
Neste caso, como não estão considerados os programas de pós-graduação, se estes representassem, em número, o equivalente a 30% (1.588) do total de alunos, teria-se um custo médio para 6.882 alunos de R$ 15.595,32. Sendo que, neste cálculo não estão inclusos os cerca de 15 mil alunos da Educação a Distância que funciona em locais cedidos pelos municípios e os profissionais integram o quadro da FAED, já inclusos no orçamento com as devidas despesas de produção de material didático e softwares, nem os dos programas de pós-graduação, haja vista a omissão destes dados  no site da UDESC.

O Ensino Privado em Santa Catarina
O Estado de Santa Catarina apresenta uma peculiaridade: as fundações educacionais criadas pelos poderes públicos municipais e de direito privado, pertencentes ao sistema ACAFE e as instituições particulares, constituídas de Centros Universitários, Faculdades Integradas e Faculdades Isoladas. Sendo que, as 14 instituições do Sistema ACAFE estão distribuídas em todas as regiões do Estado, com campi em municípios de pequeno porte. As Instituições Privadas estão localizadas também em várias regiões, mas somente nos municípios pólos regionais. 
O sistema privado é responsável pelo atendimento de 99.203 alunos, tendo ingressado 42.266 alunos conforme dados de 2001 distribuídos em 555 cursos. Atuam 6.764 profissionais nas funções docentes para atender a demanda, o que representa uma relação média 15,8 matrículas para cada função docente. Para 2003, 43.732 vagas  estão disponibilizadas.
A peculiaridade é que estas instituições são mantidas exclusivamente com recursos das matrículas, exceto aquelas que tem a característica de municipais, comunitárias, confessionais e filantrópicas que conseguem financiamentos em longo prazo com Bancos Governamentais e a contrapartida dos municípios e do Estado, haja vista sua característica constitucional. Os orçamentos não estão todos disponíveis, entretanto, dos que se tem acesso (dois casos), não há divulgação do total de alunos beneficiados com a inclusão dos programas de pós-graduação. Divulgam-se apenas os dados de graduação. 
Para o cálculo do custo/aluno, o único meio é o valor do crédito. Em estudo realizado pelos DCEs das universidades no Estado, consta que a média das mensalidades é de R$ 500,00, o que não significa que em alguns cursos não são praticados preços de até R$ 2.000,00 mensais. Este dado nas Universidades analisadas na Tabela 2 fica em torno de R$ 400,00. Os dados apresentados neste item encontram-se condensados na Tabela 2.

Tabela 2: Exemplo planilha da ACAFE
IES	ORÇAMENTO	ALUNOS	CUSTO ALUNO	VALOR MÉDIO MENSALIDADES
UNIDAVI	20.788.033,00	4.000	5.197,00	393,57
UNIPLAC	22.733.646,95	6.138	3.703,75	387,37
Fonte: UNIDAVI; UNIPLAC 2002.

	As Tabelas 3 e 4 apresentam mais claramente dados sobre os investimentos e os custos, computando os custos através da divisão por créditos, estabelecendo, desta forma, a média, através de dados coletados pelo Diretório Central dos Estudantes da UNIDAVI (Sistema ACAFE) associados aos dados constantes nos sites da UFSC, UDESC e FACVEST (PARTICULARES). 









Fonte: Dados disponíveis nos sites das instituições, 2002
* A UFSC não tem curso de Turismo, para a média subtrai-se este curso.
** No site da UDESC não há informações detalhadas, portanto, tomou-se o número base de alunos, acrescentou-se 30% referente aos Programas de Pós-Graduação e chegou-se a média. 













Fonte: DEC UNIDAVI, 2002.
A DEMANDA POTENCIAL
A demanda por cursos de formação superior origina-se, basicamente, das seguintes frentes:
a)	Alunos formandos dos cursos de ensino médio;
b)	Empregados da indústria em busca de aprimoramento educacional e profissional;
c)	Empregados do comércio em busca de aprimoramento educacional e profissional;
d)	Empregados do setor de serviços em busca de aprimoramento educacional e profissional;
e)	Empregados do setor público em busca de aprimoramento educacional profissional;
f)	Empregados da economia informal em busca de aprimoramento educacional e profissional.

Os setores industrial, comercial e de serviços são os grandes empregadores do Estado, como mostram os números, únicos oficialmente publicados, da Tabela 5.

















Fonte: Santa Catarina em dados
	
O número de alunos matriculados no ensino médio no estado, de acordo com o MEC (2002) é igual a 274.669 alunos, distribuídos entre as Instituições de Ensino Médio como mostra a Tabela 6.

Tabela 6: As matrículas no ensino médio de Santa Catarina






Fonte: Censo Escolar 2002 – MEC

Considerando-se uma média de 30% de egressos, têm-se um número aproximado de 82.400 alunos potenciais para o ensino superior no estado. Estes números, somados aos dos últimos quatro anos, projetam uma demanda reprimida de mais de 450.000 catarinenses formados no ensino médio. A Tabela 7 mostra a distribuição da população economicamente ativa de Santa Catarina, por faixa salarial.

Tabela 7: Distribuição da PEA por faixa de salários mínimos

Fonte: Santa Catarina em dados. 

Ao término desta análise, portanto, pode-se concluir que, as pessoas com condições de arcar com os investimentos em cursos superiores já o fazem, ficando a demanda reprimida em função da falta de condições de financiamento.

Perspectivas de Ampliação do Atendimento
	Em 2002 constavam 274.669 alunos matriculados no ensino médio, destes, cerca de 30% estão no último ano, ou no pós-médio, o que significa cerca de 79 mil alunos, prontos para ingressar no ensino superior, conforme dados do INEP e da Secretaria de Estado da Educação e do Desporto. Somem-se a esses, o mesmo número que tem se formado nos últimos anos e os profissionais formados e atuando em diversas áreas, quer no serviço público, quer na iniciativa privada.
	De acordo com o Censo de 2000, realizado pelo IBGE, o Estado de Santa Catarina, nos seus sistemas de ensino superior atende 2,51% da população, e do contingente populacional do Estado, considerando-se a média nacional, apenas 12 % possuem ensino superior, haja vista que não há um cálculo específico no Estado. Poder-se-ia considerar os 857.798 habitantes que apresentavam no Censo de 2000 mais de 11 anos de estudo, o que elevaria o percentual para 19,22%. Mas, destes, a grande maioria têm apenas o ensino médio conforme ficou especificado nas tabelas anteriores.
	Conforme expõe o presidente da ABMES: 
(...) dado o crescimento do ensino médio e o não crescimento do poder econômico da população brasileira, não temos como visualizar um mecanismo de acesso democrático ao ensino superior, sem que exista uma política de financiamento desse ensino superior... entendemos, ainda, que, na medida em que pudermos avançar na pós-graduação sem as peias que hoje ela ainda apresenta, mas de fato trabalharmos no sentido de uma pós-graduação profissional do professor, teremos, talvez, elevado a qualidade do ensino. (FRANCO, 2002). 

	Com esta demanda expressiva, associada a um esfera política favorável ao desenvolvimento do Ensino Superior no Estado, apresentam-se as seguintes perspectivas no Estado de Santa Catarina:

AMPLIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS
A ampliação da Universidade Federal pode ser uma reivindicação dos gestores públicos e da sociedade catarinense junto ao governo federal, entretanto, com o investimento, poder-se-á ampliar o programa de crédito educativo federal, o que atenderia uma demanda considerável de alunos. Num cálculo base, o investimento inicial, para construção, não baixaria de 10 milhões, acrescidos anualmente mais 20 milhões para atender uma demanda não superior a 3.000 alunos. Com este montante, beneficia-se 7.380 alunos por um ano, tendo como base o custo/aluno/ano da UFSC.
	A UFSC precisa ser considerada como pólo de pesquisa, tendo em vista a experiência acumulada e a qualificação avançada dos seus profissionais. Poderá, juntamente com a UDESC, desenvolver programas específicos de Pós-graduação para os profissionais formados no interior que não tem disponibilidade para deslocamento à capital e a outros centros fora do Estado, tendo em vista a dificuldade de um profissional que atua com docência e pesquisa desenvolver o aperfeiçoamento sem trabalhar, ao mesmo tempo, pela desvalorização das bolsas dos órgãos financiadores.

O DESENVOLVIMENTO DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS
Este parece ser o melhor caminho para a ampliação do atendimento de alunos no ensino superior. Santa Catarina conta com uma rede ampla de instituições distribuídas por todo o território. Não aproveitar essa possibilidade é, no mínimo, desconhecer da prerrogativa da otimização e racionalização do espaço e dos recursos disponíveis para a implementação de um planejamento global que prime pela descentralização.      
Na ótica da descentralização o Estado poderá ampliar a sua oferta de atendimento gratuito pela via constitucional legal já implantada, embora de forma módica, com a prerrogativa do artigo 170; Vale lembrar que estão orçados para 2003 R$ 31.541.053,00, quando de acordo com a Constituição deveria ser, para 2003 de R$ 58.063.381,60, tendo em vista não menos de 5% do total mínimo para o investimento que será de R$ 1.161.267.632,00. Para se ter uma idéia, se for dividido este montante de recursos (R$ 58.063.381,60) pelo menor custo aluno/ano, ter-se-ão beneficiados 18.110 alunos no ano. Isto obriga as Instituições a ajustarem os seus valores de forma a compatibiliza-los com a possibilidade oferecida pelo Estado. Desta forma, o Governo auxilia na racionalização e otimização da administração dos recursos das Instituições distribuídas no Estado.
	É preciso garantir, também, o acesso gratuito nos processos seletivos (vestibulares) para os catarinenses carentes, fator que tem contribuído para a não procura de muitos. Se já é quase impossível entrar, veja quando não há recurso para a inscrição e quiçá, para a matrícula ou para as despesas que são inerentes ao processo.
	Esta prerrogativa poderá ser a redenção de milhares de jovens catarinenses, que terão a oportunidade de profissionalização superior, ampliando os índices de desenvolvimento do Estado e a conseqüente qualidade na produção.


A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
	O sistema de educação a distância, sobretudo o implantado pela UDESC para a formação de professores tem sido muito questionado. Em que pese a competência da equipe que desenvolveu o programa, da qualidade do material didático, a educação superior precisa estar vinculada aos processos de iniciação científica, o que se torna inviável no sistema atual.
	Este sistema precisa ser repensado, com critérios, pois os alunos utilizam as estruturas das universidades para os seus estudos e há uma cobrança daqueles que estudam de forma presencial. O modelo adotado pela UERGS, no Rio Grande do Sul, poderá ser uma alternativa, onde há o ensino presencial virtual, equacionando os equívocos do processo catarinense.

PESQUISA, EXTENSÃO E PÓS-GRADUAÇÃO
	No Estado de Santa Catarina os programas de pesquisa têm sido desenvolvidos pela UFSC e pela FUNCITEC, que oportuniza as Universidades do sistema ACAFE com uma parcela de recursos. Este volume é precário, tendo em vista o alto custo do Estado com a manutenção da graduação (vide orçamento da UDESC). Outro fator que não potencializa a pesquisa são as Diretrizes do Ensino Superior Estadual, muito aquém do padrão Nacional, do CNPQ e da CAPES. Aliás, muitos estão a exigir financiamentos destes órgãos, entretanto, declinam dos padrões de qualidade exigidos por eles.
	Para a pesquisa, a alternativa viável, de acordo com o orçamento de 2002, é a revisão dos critérios e do orçamento destinado à Funcitec e a criação de uma política estadual de pesquisa, através de um foro específico, com todos os envolvidos e interessados, congregando os setores da indústria.
	A extensão tem sido feita, via de regra, com os recursos do FAT, em que as instituições treinam, qualificam e desenvolvem projetos sociais neste horizonte. Se são parcos os recursos para a graduação, oriundos sobretudo das mensalidades dos alunos, para estes programas os destinados pelas instituições são mais irrisórios ainda. 
	A implementação dos programas de extensão pode ser estimulada se for cumprida, de fato, a legislação que condiciona o recebimento das bolsas do artigo 170 ao trabalho voluntário. As instituições beneficiadas poderão traçar um plano de retorno social dos recursos recebidos, dinamizando a abrangência dos cursos que desenvolvem na graduação. Este recurso teria efeito multiplicador e seria, com os demais programas sociais, desenvolvidos pelas três esferas (municipal, estadual e federal), incrementado através de uma rede de extensão.








Os dados apresentados permitem estabelecer a proposição de um modelo para o ensino superior catarinense de graduação e um modelo para o ensino superior catarinense de pós-graduação, principalmente nas questões de formação de docentes para as instituições do Estado.

Ensino superior de graduação
Para o ensino de graduação propõem-se:
a)	A adoção dos parâmetros nacionais de avaliação do ensino superior para todas as instituições;
b)	O financiamento indiscriminado a alunos de comprovada carência, independente da instituição a que estejam vinculados – pública, fundacionais ou privadas;
c)	A vinculação dos valores do financiamento às necessidades das regiões do estado, buscando o desenvolvimento das regiões mais carentes;
d)	O cancelamento dos investimentos na unidade da UDESC para o Oeste Catarinense, dados os altos custos apresentados pela instituição.


Ensino superior de pós-graduação
Para o ensino de pós-graduação propõem-se:
a)	A expansão do ensino de pós-graduação para o interior do Estado de Santa Catarina, através de convênios estabelecidos com as instituições lá localizadas para a utilização do espaço físico, utilizando-se do corpo docente da Universidade do Estado de Santa Catarina e Universidade Federal de Santa Catarina;
b)	Priorização para os cursos acadêmicos visando a formação de professores da região para atuarem nas instituições de ensino da região;
c)	Criação de “mecanismos profissionalizantes” com o objetivo de manutenção e/ou ampliação da empregabilidade no interior do Estado.

Conclusões
A educação é um dos setores que mais cresce e contribui no desenvolvimento econômico. Por muito tempo a falácia da qualidade educacional catarinense esteve intacta. Com os dados aqui apresentados, percebe-se que há muito por fazer, sobretudo, qualificando os docentes do ensino superior, ampliando os recursos públicos para o financiamento dos estudos de graduação dos catarinenses e redimensionando a distribuição dos investimentos.
Agora, é preciso envidar esforços para que os avanços que aconteceram no ensino fundamental, sobretudo na garantia do acesso, possam ser concretizados também no ensino superior, construindo um Estado que tenha o orgulho de dizer que os catarinenses tem acesso ao maior e melhor programa de ensino superior gratuito da nação.
Assim, a criação de uma Rede Catarinense de Instituições de Ensino Superior, visando a ampliação da oferta e manutenção do acadêmico nas instituições até a sua graduação, coordenada pela Funcitec e envolvendo a Universidade Federal de Santa Catarina, a Universidade do Estado de Santa Catarina, as Fundações Educacionais do Estado e as Instituições de Ensino Superior Privadas, em todas as áreas do conhecimento na busca do desenvolvimento regional, é um dos grandes desafios para a administração estadual. 
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